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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro denunciou JOSÉ MARCIO QUINTINO DA SILVA como incurso nas penas do artigo 121, § 2º, incisos III e IV e artigo 211, ambos do Código Penal, sob a acusação de que: ´No dia 23 de junho de 2007, em horário não precisado, no interior do Sítio Olaria, localizado na Estrada Conservatória - São José do Turvo, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, com vontade matar, valendo-se de um instrumento pérfuro-contundente, atingiu a vítima Glória dos Reis Cruz Gomes, sua então companheira, num primeiro momento com golpes de paulada na cabeça e, posteriormente, utilizando o mesmo instrumento, com golpes que causaram perfurações na cabeça da vítima, causando as lesões descritas no AECD de fls. 12-15, que por sua natureza e sede, foram a causa eficiente de sua morte. No dia seguinte, por volta de 06h 30min., no mesmo local, com vontade livre e consciente e com dolo de ocultar o cadáver de Glória dos Reis Cruz Gomes, o denunciado lavou o local onde o corpo fora visto pela primeira vez, próximo de um pé de limão, recobriu os vestígios de sangue com terra, colocou o corpo no interior de resistente saco plástico e o moveu para um ponto afastado cerca de 250 metros da área das moradias, conforme laudo de fls. 37-39. O crime ocorreu mediante recurso que dificultou a defesa da vítimma, já que esta tinha o tipo franzino, medindo cerca de 1,44m (vide fl. 12, verso), e o instrumento utilizado para matá-la media cerca de 2,08m (vide fl. 32), impossibilitando-a de se defender e se desvencilhar das agressões. O crime foi cometido com emprego de meio cruel, haja vista que o denunciado golpeou a vítima covardemente, por diversas vezes, com pauladas, causando-lhe diversas lesões na cabeça, conforme esquema de lesões de fls. 14-15. (...)¿ Acompanhou a denúncia o respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças: registro de ocorrência (fls. 03/04); auto de exame cadavérico (fls. 12/15); decisão decretando a prisão temporária (fls. 25/27); laudo de exame de instrumento (fl. 32); laudo de exame de local (fls. 37/45); comunicação da prisão do indiciado (fls. 68/70). Cota ministerial que acompanhou a denúncia e requerimento de prisão preventiva às fls. 72/73. Folha de antecedentes criminais do acusado às fls. 74/76. Recebimento da denúncia e decretação da prisão preventiva do acusado às fls. 77 e verso, em 26 de janeiro de 2011. O réu foi regularmente citado, conforme certidão de fl. 86v. Defesa prévia à fl. 87. Requerimento de revogação da prisão preventiva, formulado pela defesa técnica, às fls. 88/91, o qual foi indeferido à fl. 100. Certidão de antecedentes do acusado às fls. 101 e verso. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme termos de fls. 119/121v., sendo inquiridas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público. Continuação da audiência de instrução e julgamento, com oitiva de mais duas testemunhas às fls. 143/146. Oitiva de duas testemunhas, por Carta Precatória, às fls. 162/166. Interrogatório do réu, em continuação à audiência, às fls. 176/177. Alegações finais do Ministério Público às fls. 187/190, na qual requereu a pronúncia do réu pela prática do delito imputado, afastada a qualificadora do meio cruel, prevista no inciso III, do § 2º, do artigo 121 do Código Penal. Alegações finais da defesa às fls. 192/196, pugnando pela impronúncia do acusado e absolvição quanto ao delito conexo. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Segundo a moldura legal do Art. 413 do Código de Processo Penal, a decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade da acusação, em que se exige apenas o convencimento acerca da prova material do crime e da presença de indícios de autoria, sendo descabido que se demonstre neste edito judicial quem seja o autor do crime. Com efeito, nos crimes dolosos contra a vida o juízo de certeza sobre a autoria, imprescindível apenas para a condenação, é de competência exclusiva do Tribunal do Júri, sendo certo, que nessa fase do procedimento, despreza-se a clássica idéia do in dubio pro reo, sobrelevando o princípio do in dubio pro societate. Além disso, para não influenciar o convencimento dos jurados, ofender o postulado da igualdade das partes e usurpar a competência do Tribunal do Júri, exige-se que o juiz fundamente a decisão de pronúncia de forma comedida e moderada, deixando de fazer com profundidade incursões sobre as provas dos autos, bem como sobre a personalidade do réu e da vítima. Em obediência a tais postulados, e após ter examinado o conteúdo dos autos, verifico que a materialidade delitiva pertinente à imputação de homicídio restou demonstrada pelo auto de exame cadavérico (fls. 12/15). Há indícios da autoria do delito ter sido cometido pelo acusado, tendo em vista a prova oral colhida. Com efeito, as testemunhas ouvidas em Juízo às fls. 119/121v., confirmaram que ouviram o réu declarando que havia matado a vítima. Confirmaram, ademais, que foram ameaçados pelo acusado caso ¿abrissem o bico¿. Em seu interrogatório, o acusado confirmou ter praticado o delito, justificando que o fez por ter sido informado que a vítima teria envenenado sua comida. Como salientado pelo Ministério Público, ainda que tal fato tenha efetivamente acontecido, não se verifica, por ora, a presença de qualquer excludente da ilicitude da conduta do acusado. Assim sendo, não há dúvidas quanto à existência da prática do fato tipificado no artigo 121 do Código Penal. QUALIFICADORAS A qualificadora referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima se apresenta plausível, havendo elementos para a sua verificação, eis que ficou demonstrado, com base no laudo relativo ao instrumento utilizado na prática do delito e no laudo de exame cadavérico, a desproporção entre o tamanho da arma utilizada e o da vítima, o que, reduziu drasticamente qualquer possibilidade desta se defender, devendo tal qualificadora ser analisada pelo Conselho de Sentença. A qualificadora referente ao utilização de meio cruel não restou minimamente demonstrada nos autos, o que impede sua apreciação pelo Conselho de Sentença. Com efeito, não há qualquer indício de que o acusado tenha provocado sofrimento intenso na vítima antes da morte, já que os peritos que efetivaram a necropsia não dispuseram de elementos que pudessem precisar o momento da morte, especialmente se esta ocorreu já com o primeiro golpe. DO CRIME CONEXO Entendo que nessa primeira fase processual há elementos mínimos e suficientes para a pronúncia do réu quanto ao delito de ocultação de cadáver, devendo tal imputação ser submetida ao juiz natural da causa, o Tribunal do Júri. Com efeito, como já salientado, nesse momento processual, não deve o juiz fazer profundas incursões nas provas produzidas, podendo sustentar a decisão pronúncia indícios suficientes da prática do delito. A ocultação do cadáver restou sumariamente demonstrada pelo laudo de exame de local, no qual o perito afirmou que o réu lavou o local onde ocorreram as agressões, bem como que colocou a vítima em um saco, arrastando-a para local distante 250 metros daquele onde a morte se consumou. Relatou, ainda, que o saco onde estava o corpo da vítima encontrava-se recoberto artificialmente por vegetação encontrada no local. Assim, tal delito deve ser submetido ao Conselho de Sentença. ISTO POSTO, JULGO ADMISSÍVEL A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, E PRONUNCIO O ACUSADO JOSE MARCIO QUINTINO DA SILVA como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso IV, e artigo 211, ambos do Código Penal. RECURSO: O acusado, quando do cometimento do delito, evadiu-se, sendo preso somente mais de três anos depois. Assim, mantém-se intocados os fundamentos que justificaram a decretação da sua prisão preventiva como garantia da aplicação da lei penal. Ademais, segundo consta dos autos, o acusado, na época da prática dos crimes ameaçou duas testemunhas às quais relatou ter praticado os fatos, o que justifica a manutenção de sua segregação por necessidade da instrução criminal. Ressalte-se que reputo que as demais medidas cautelares elencadas no artigo 319 do Código de Processo Penal não são adequadas ao caso, eis que não teriam como evitar eventual atuação do acusado no sentido de ameaçar testemunhas ou de se furtar à aplicação da lei penal. Assim, deve ser mantida a segregação cautelar do réu. Recomende-se o mesmo na prisão em que se encontra. Intime-se o réu pessoalmente da decisão de pronúncia, dando-se cumprimento ao artigo 420 do CPP. Preclusa a presente decisão, voltem os autos conclusos, para fins do disposto no artigo 422 do Código de Processo Penal. P.R.I. 
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